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MATERIAL/SERVIÇO

Item Uso Interno Descrição Unidade Quantidade

1 UN 11ELETRODO INFANTIL PARA USO EM DESFIBRILADOR PORTáTIL FRED EASY MARCA 
PHILLIPS, REFERêNCIA: M3870A

A EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME DEVERÁ EMVIAR O PRODUTO COM NO MÍNIMO 1 
ANO DE VALIDADE, À CONTAR DA DATA DE ENTREGA .

19/02504

FAVOR ENTREGAR A MERCADORIA NO SESC SEDE.
ENDEREÇO: S.I.A TRECHO 2 LOTE 1130
CEP: 71200-020
AOS CUIDADOS DE: CLEIDE, FLÁVIA OU RODOLFO,
TEL: 61 3218 91 80
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COCOMP/DAF
LUCIANO MARTINS DA SILVA

SUA PROPOSTA DEVE SER ENCAMINHADA AO SESC ATÉ 19/12/2019 às 16:30h

- PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAL
- PRAZO DE ENTREGA
- IMPOSTO
- DESCONTO
- E OUTRAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO ESPECÍFICAS
- O NÃO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, DARÁ AO SESC O DIREITO DE 
  RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO E A SUSPENSÃO DO FORNECEDOR DO DIREITO
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c) suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o SESC/AR/DF, por 
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As multas estabelecidas neste item são independentes e terão aplicação cumulativa e 
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Quando não pagos em dinheiro pela licitante vencedora, os valores das multas eventualmente aplicadas 
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INSTITUÍDOS POR LEI.
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LICITADO, QUE SERÁ COMPROVADO PELO CARTÃO DO CNPJ OU CONTRATO SOCIAL, SOB PENA 
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*** ÚLTIMA PÁGINA ***

COCOMP/DAF
LUCIANO MARTINS DA SILVA

SUA PROPOSTA DEVE SER ENCAMINHADA AO SESC ATÉ 19/12/2019 às 16:30h

- PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAL
- PRAZO DE ENTREGA
- IMPOSTO
- DESCONTO
- E OUTRAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO ESPECÍFICAS
- O NÃO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, DARÁ AO SESC O DIREITO DE 
  RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO E A SUSPENSÃO DO FORNECEDOR DO DIREITO
  DE LICITAR COM O SESC
- SOMENTE ACEITAREMOS PROPOSTAS EM MOEDA CORRENTE NACIONAL

SOMENTE SERÁ ACEITA PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO DO FORNECEDOR, DEVIDAMENTE 
ASSINADA E DATADA COM AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

Autorização Eletrônica

mailto:lucianoms@sescdf.com.br

